
 

 

 
 

1.  OBJETO 
 

Constitui objeto deste Termo de Referência o fornecimento de insumos para 
Impressora de Cartões em PVC
automática, em ambos os lados, em quantidade suficiente para impressão de 3.000 
(três mil) cartões, conforme especificações técnicas e quantidades descritas abaixo. 

Ressalta-se que, tal aquisição visa a confecção de Cartão Anual de 
Regularidade Profissional no padrão que determina a RESOLUÇÃO
1.409/2018 (Anexo I). 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS

01 Cartão PVC branco ISSO CR80 54MM x 86MM x 
0,76MM (30 MIL). 
• Compatível com a impressora do item 01

02 Ribbon rolo de fita, painel de 4 cores YMCK 
impressões por rolo
• Compatível com a impressora do item 01
• Não poderão ser recondicionadas, remanufaturadas 
ou recicladas, parcialmente ou totalmente;
• Serão inteiramente novas, de primeiro uso, in
carcaça e todos os seus componentes;
• As fitas deverão vir lacradas de forma a proteger o 
material da luz, poeira e umidade; 
• O prazo de validade (mês/ano) deverá constar no 
rótulo da fita; 
• Deve ter validade mínima de 12 (doze) meses a partir 
da data de entrega do produto.

03 Rolo de filme de transferência True Colours
Clara e holográfica 
625 cartões de face dupla.
• Compatível com a impressora do item 01

04 Rolo de laminado True Secure i series 
1.0 mil superiores e inferior sem revestimento e livre 
de resíduos 625 imagens por rolo.
• Compatível com a impressora do item 01

Prazo de entrega: máximo de 

 
2. JUSTIFICATIVA 
 

A aquisição deste material poderá ser realizada através de dispensa pela nova 
lei de licitações. Visto que estamos em período de experimento em face do uso na 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Constitui objeto deste Termo de Referência o fornecimento de insumos para 
Impressora de Cartões em PVC da marca Zebra ZXP Series 9, para impressão 
automática, em ambos os lados, em quantidade suficiente para impressão de 3.000 
(três mil) cartões, conforme especificações técnicas e quantidades descritas abaixo. 

se que, tal aquisição visa a confecção de Cartão Anual de 
ridade Profissional no padrão que determina a RESOLUÇÃO

 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS TIPO 

Cartão PVC branco ISSO CR80 54MM x 86MM x 
 

Compatível com a impressora do item 01 

Unidade 

Ribbon rolo de fita, painel de 4 cores YMCK – 625/312 
impressões por rolo 

Compatível com a impressora do item 01 
Não poderão ser recondicionadas, remanufaturadas 

ou recicladas, parcialmente ou totalmente; 
Serão inteiramente novas, de primeiro uso, inclusive 

carcaça e todos os seus componentes; 
As fitas deverão vir lacradas de forma a proteger o 

material da luz, poeira e umidade;  
O prazo de validade (mês/ano) deverá constar no 

Deve ter validade mínima de 12 (doze) meses a partir 
da data de entrega do produto. 

Unidade 

Rolo de filme de transferência True Colours i Series – 
Clara e holográfica – 1.250 impressões de face única / 
625 cartões de face dupla. 

Compatível com a impressora do item 01 

Unidade 

True Secure i series – Laminado de 
1.0 mil superiores e inferior sem revestimento e livre 
de resíduos 625 imagens por rolo. 

Compatível com a impressora do item 01 

Unidade 

máximo de 20 (vinte) dias corridos com frete incluso. 

A aquisição deste material poderá ser realizada através de dispensa pela nova 
Visto que estamos em período de experimento em face do uso na 
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(três mil) cartões, conforme especificações técnicas e quantidades descritas abaixo.  
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Visto que estamos em período de experimento em face do uso na 



 

 

nova lei de licitações, Lei n° 14.133/2021,
favoravelmente à utilização do art. 75 da Lei, mesmo sem a possibilidade de utilização 
imediata do PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas).

Desse modo, considerando a importância do exercício de se extrair norma 
jurídica que contemple aspectos
interpretação válida que busque a máxima efetividade das disposições, considera
possível a aplicação imediata da NLLC para realização de contratações diretas em razão 
do valor, contanto seja adotado procedimen
definido no art. 72 da lei, inclusive quanto à necessidade de divulgação e manutenção, 
divulgando em sítio eletrônico oficial  do CRECI
autorizando assim a contratação direta por 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 
4.1. A aquisição deverá obs
de 01 de abril de 2021, no D
 
4.2. Sugerimos a contrataç
art. 72 em razão do valor, o qu
base na Lei nº 14.133/2021.
 
5. DO PRAZO E DO LOCAL DE 
 
5.1. A entrega dos suprimentos
previamente agendado com o 
 
5.2. O prazo para a entre
corridos. 
 
5.3. O prazo para a entr
critério da Administração, medi
devidamente fundamentad
 
5.4. A entrega dos suprimentos
08h e às 17h, na sede do CRE
João Pessoa – PB – CEP 58013
 
5.5. Sem prejuízo de outras especificações constantes neste documento, nos termo da 
Lei n° 4.150 de 1962, todos os itens fornecidos devem ser bem
frestas e folgas e totalmente originais, novos, de primeiro uso e acondicionados em 
embalagens individuais, originais e lacradas, identificadas com o nome do fabricante 
gravado, para fins de verificação antipirataria e de falsificação, e serem submetidos a 
ensaios de controle de qualidade, utilidade, resistência e segurança, de acordo com as 
Especificações e Normas Técnicas aplicáveis. Ademais, os componentes integrantes 
dos produtos devem ser de obtenção corrente no mercado nacional, de modo que a 

nova lei de licitações, Lei n° 14.133/2021, neste sentido, este conselho, manifest
favoravelmente à utilização do art. 75 da Lei, mesmo sem a possibilidade de utilização 
imediata do PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas). 

Desse modo, considerando a importância do exercício de se extrair norma 
jurídica que contemple aspectos lógico-sistemáticos, bem como o alcance de 
interpretação válida que busque a máxima efetividade das disposições, considera
possível a aplicação imediata da NLLC para realização de contratações diretas em razão 
do valor, contanto seja adotado procedimento que respeite o modelo de instrução 
definido no art. 72 da lei, inclusive quanto à necessidade de divulgação e manutenção, 
divulgando em sítio eletrônico oficial  do CRECI-PB e Diário Oficial da União (D.O.U.), 
autorizando assim a contratação direta por dispensa de licitação. 

AL 

rá observar as normas e procedimentos contidos na 
, no Decreto nº 10.922/2021. 

ção do presente objeto, por meio de dispensa de 
lor, o qual é inferior a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil

14.133/2021. 
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ega do objeto licitado é de, no máximo, 
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o, mediante apresentação, por escrito, de jus
da, e acatada pela Presidência do CRECI/PB. 

suprimentos deverá ser efetuada em dias úteis, no h
de do CRECI/PB, localizada a Av. Almirante Barroso, 918 
CEP 58013-120. 
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ensaios de controle de qualidade, utilidade, resistência e segurança, de acordo com as 

icações e Normas Técnicas aplicáveis. Ademais, os componentes integrantes 
dos produtos devem ser de obtenção corrente no mercado nacional, de modo que a 
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icações e Normas Técnicas aplicáveis. Ademais, os componentes integrantes 
dos produtos devem ser de obtenção corrente no mercado nacional, de modo que a 



 

 

manutenção, caso necessária e tecnicamente viável, possa ser executada no Brasil.
 
6. DA GARANTIA 
 
6.1. A CONTRATADA se obri
garantia própria do fabrica
fabricação de todos os componentes e peças, 
CRECI–PB, contados à partir do 
 
6.1.1. No caso de defeito(s) 
substituição, a garantia se
defeituosa(s). 
 
6.2. O suprimento que, no p
recebimento definitivo, apr
comprovados, deverá ser s
Esse prazo passará a ser contado da 
autorizada, dentro do período supracitado.
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTR
 
7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações
exclusamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
objeto. 
 
7.2. Cumprir fielmente e in
perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no presente 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva Nota 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de garantia.
 
7.3. Fornecer os suprimentos
fabricante, de manutenção e de 
 
7.4. Os suprimentos que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia devem ser substituídas por outras novas, de primeiro uso e apresentar 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento.
 
7.5. Arcar com todas as des
seu transporte. 
 
7.6. Responsabilizar-se por qu
relacionados à execução do p
CONTRATANTE. 
 

manutenção, caso necessária e tecnicamente viável, possa ser executada no Brasil.

e obriga, dentro do prazo mínimo de 12 (doz
cante, se maior, a prestar garantia sobre defe

o de todos os componentes e peças, sem qualquer ônus a
rtir do seu recebimento definitivo. 

o(s) em peça(s) e se, consequentemente, houv
erá contada a partir da nova de substituiçã

, no período de 90 (noventa) dias, contados a p
presentar defeitos sistemáticos de fabricação, d

r substituído no prazo máximo de 30 (trinta
Esse prazo passará a ser contado da última manutenção corretiva realizada pela 
autorizada, dentro do período supracitado. 

S DA CONTRATADA 

deve cumprir todas as obrigações, assumindo como 
exclusamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

nte e integralmente o pactuado, fornecer o(s)
perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no presente 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva Nota 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de garantia.

suprimentos novos e sem avarias, com os manu
o e de garantia. 

que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia devem ser substituídas por outras novas, de primeiro uso e apresentar 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento. 

spesas relativas à entrega dos bens, inclusive

se por quaisquer ônus decorrentes de eventuais i
o do presente objeto, a não ser na hipótese de

 

 

manutenção, caso necessária e tecnicamente viável, possa ser executada no Brasil. 
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Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo e prazo de garantia. 

uais de uso do 

que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia devem ser substituídas por outras novas, de primeiro uso e apresentar 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

e, às relativas ao 

ntuais imprevistos 
se de culpa do 



 

 

7.7. Emitir Nota Fiscal corr
documentação na fase de h
 

7.8. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os 
previsto, com a devida comprovação.
 
7.9. São expressamente ve
 
7.9.1. A veiculação de publ
prévia da Administração do CREC
 
7.9.2. A subcontratação, ce
licitação. 
 
7.9.3. Transferir a outrem, no todo ou em p
licitação. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
 
8.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusividade os seus riscos e as despesas decorrentes 
de boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
 
8.1.1. Designar servidor p
suprimentos, com fins de c
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8.1.2. Rejeitar os bens caso n
termo de Referência. 
 
8.1.3. Aplicar as penalidade
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8.1.5. Acompanhar, fiscaliz
 
8.1.6. Realizar o pagamento à CO
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e habilitação. 

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 

edadas à CONTRATADA: 

o de publicidade acerca do contrato, salvo media
o do CRECI/PB; 

essão ou transferência parcial ou total do objeto da r

m, no todo ou em parte, as obrigações advindas da p
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cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusividade os seus riscos e as despesas decorrentes 
de boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
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so não atenda aos requisitos constantes das e

es quando cabíveis. 

ialmente à CONTRATADA quaisquer falhas o
grave, inclusive. 

izar e avaliar o cumprimento do objeto dessa 

nto à CONTRATADA no prazo de até 30 (trin
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CRECI/PB até a sua regularid
 
 
9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCN
 
9.1. Os atestados deverã
compatível com o objeto lic
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emitente do Atestado/D
informações sobre a execu
e/ou outros documentos comprob
 
9.3. Não será aceito pela A
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10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
10.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 
determinando o que for necessário a 
 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vício
implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas a
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁ
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nto de contratar 

tar como sistema 
a punição ou até que 

ou a penalidade, 



 

 

que será concedida sempr
PB pelos prejuízos resultantes e d
base no subitem anterior. 
 
12.10. As sanções de multas po
de advertência, suspensão tempo
 
12.11. A CONTRATADA n
compensatórias expressam
fortuito, força maior ou de i
 
12.12. Suspensão temporá
União e descredenciamento no 
 
12.13. As penalidades acim
de garantira aquisição de b
critérios de justeza e bom r
 
12.13.1. Quanto à propo
percentuais foram estabele
a relevância de determina
multas serem proporcionais 
aumento abusivo dos riscos p
estreita correlação entre o pro
execução do contrato e a s
 
12.14. As multas e demais s
devem ser estabelecidos 
inexecução do contrato, e a s
 
13. ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS REFERENCIAIS
 
13.1. O valor máximo aceitável para a contratação, para fins de aplicação do maior 
desconto, será R$ 27.874,13
centavos).  
 
14. DO PAGAMENTO  
 
14.1. O pagamento será efetuado por esta Administração em até 30 (trinta)
o recebimento definitivo do bem, mediante apresentação obrigatória da nota 
fiscal/fatura pela licitante. 
 
14.2. Ficam os proponentes ou representantes cientes que no ato da compra haverá 
retenção de 5,85 % (cinco vírgula oitenta e cinco por cen
fiscal/fatura, da contribuição Federal referente à Instrução Normativa nº 1.234/2012.

re que a CONTRATADA ressarcira Administraçã
ntes e depois de decorridos o prazo da sançã
 

tas poderão ser aplicadas à CONTRATADA jun
o temporária, impedimento e de inidoneidade

A não incorrerá em multa durante as 
ssamente concedidas pela CONTRATANTE, em virtude de 

ior ou de impedimento ocasionado pela Administraçã

rária do direito de participar de licitação e c
nto no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

ma descritas estão razoáveis e proporcionais 
o de bem de elevado valor pela CONTRATAD

a e bom relacionamento entre as partes envolvidas. 

orcionalidade e razoabilidade dos valores d
lecidos de forma gradual, levando-se em conta a 
adas obrigações. Observa-se que o fato de os v

ionais ao valor do contrato, afasta a alegação de que 
os para o particular”, pois desse modo ficou 

ntre o proveito econômico que a CONTRATADA a
to e a segurança de boa aquisição para a Administraçã

mais sanções devem ter não só o caráter punitivo, mas tamb
idos em quantia e condições que representem d
to, e a segurança de boa aquisição para a Administr

. ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS REFERENCIAIS 

aceitável para a contratação, para fins de aplicação do maior 
27.874,13 (vinte sete mil oitocentos e setenta e quatro

O pagamento será efetuado por esta Administração em até 30 (trinta)
o recebimento definitivo do bem, mediante apresentação obrigatória da nota 

 

Ficam os proponentes ou representantes cientes que no ato da compra haverá 
5,85 % (cinco vírgula oitenta e cinco por cento), sobre o total da nota 

fiscal/fatura, da contribuição Federal referente à Instrução Normativa nº 1.234/2012.

 

 

ação do CRECI–
ção aplicada com 

DA juntamente com a 
e. 

s prorrogações 
m virtude de caso 

ção. 

contratar com a 
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s das multas, os 
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to de os valores das 
o de que “há um 

ou estabelecida 
alcançará coma 
ação. 

ivo, mas também 
ntem desestímulo à 

stração. 

aceitável para a contratação, para fins de aplicação do maior 
vinte sete mil oitocentos e setenta e quatro reais e treze 

O pagamento será efetuado por esta Administração em até 30 (trinta) dias, após 
o recebimento definitivo do bem, mediante apresentação obrigatória da nota 

Ficam os proponentes ou representantes cientes que no ato da compra haverá 
, sobre o total da nota 

fiscal/fatura, da contribuição Federal referente à Instrução Normativa nº 1.234/2012. 



 

 

 
15. DO REAJUSTE 
 
15.1. O preço é fixo e irreajus
 
16. DO PRAZO DE VIGENCIA 
 
16.1. O Contrato da refe
contratual, findando-se na d
 
 
 

 
 
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
 
 

 

justável. 

IA DO CONTRATO 

erida licitação terá sua vigência a partir da 
e na data de 31/12/2022. 

João Pessoa-PB, 25 de março de 2022.

 
 

FERNANDA SERAFIM DA SILVA 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

rtir da assinatura 

 
25 de março de 2022. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 



 

 

ANEXO I

 
Reinstitui o CARP - Cartão Anual de Regularidade Profissional com efeito de Cédula de 

Identidade Profissional. "Ad referendum".
 
O Conselho Federal de Corretores de Imóveis 

legais e regimentais, especialmente a conferid
do COFECI aprovado com a Resolução

 
Considerando que as modificações ao processo de identificação profissional dos 

Corretores de Imóveis introduzidas pela Resolução
contestadas pelo MPF/CE; 

 
Considerando que o MPF/CE editou a RECOMENDAÇÃO Nº 11/2017/12ºNTC/PRCE, 

no sentido de que o COFECI se abstenha de condicionar a expedição da Cédula de Identidade 
Profissional ao pagamento de débitos em face do contribu
de que a Cédula de identidade expedida quando da inscrição do Corretor de Imóveis tem 
validade indeterminada; 

 
Resolve: 
 
Art. 1º Instituir novo modelo de CARP 

com efeito de Cédula de Identidade Profissional a ser expedido pelos Conselhos Regionais de 
Corretores de Imóveis, em modelo único para todos os profissionais inscritos no Sistema 
COFECI-CRECI, conforme modelo anexo.

 
Art. 2º O CARP - Cartão de Anual de Regularidade Pro

Identidade Profissional, ora instituído, será expedido anualmente e terá validade até o dia 15 
de abril do ano seguinte ao de referência, condicionada sua expedição à atualização cadastral, 
pelo (a) profissional, direta e gra
pagamento dos valores devidos a título de anuidade.

 
Parágrafo único. A emissão anual do CARP não elide a emissão da Cédula de 

Identidade profissional com validade indeterminada, a ser expedida quan
Corretor de Imóveis, ou expedição de via adicional quando requerida.

 
Art. 3º O CARP com efeito de Cédula de Identidade Profissional será expedido sob a 

forma de Cartão rígido de PVC e substituirá o Cartão Anual de Regularidade Profissio
(CARP), criado por meio da Resolução

 
Art. 4º O anverso do Cartão (face frontal), que será protegido com selo holográfico, 

terá, como imagem de fundo, a figura estilizada do pássaro símbolo da profissão de Corretor 
de Imóveis, o Colibri Glausis hirsuta, e conterá os seguintes dizeres e marcas:

 
1. O Brasão da República;
2. As frases: "SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL", "SISTEMA COFECI

Federal de Corretores de Imóveis
expressão: 

ANEXO I - RESOLUÇÃO-COFECI Nº1.409/2018 

Cartão Anual de Regularidade Profissional com efeito de Cédula de 
Identidade Profissional. "Ad referendum". 

O Conselho Federal de Corretores de Imóveis - COFECI, no uso de suas atribuições 
legais e regimentais, especialmente a conferida pelo Art. 4º, inciso XIII, do Regimento Interno 
do COFECI aprovado com a Resolução-COFECI nº 1.126/2009 , 

Considerando que as modificações ao processo de identificação profissional dos 
Corretores de Imóveis introduzidas pela Resolução-Cofeci nº 1382/201

Considerando que o MPF/CE editou a RECOMENDAÇÃO Nº 11/2017/12ºNTC/PRCE, 
no sentido de que o COFECI se abstenha de condicionar a expedição da Cédula de Identidade 
Profissional ao pagamento de débitos em face do contribuinte, mesmo tendo sido informado 
de que a Cédula de identidade expedida quando da inscrição do Corretor de Imóveis tem 

Art. 1º Instituir novo modelo de CARP - Cartão de Anual de Regularidade Profissional 
Cédula de Identidade Profissional a ser expedido pelos Conselhos Regionais de 

Corretores de Imóveis, em modelo único para todos os profissionais inscritos no Sistema 
CRECI, conforme modelo anexo. 

Cartão de Anual de Regularidade Profissional com efeito Cédula de 
Identidade Profissional, ora instituído, será expedido anualmente e terá validade até o dia 15 
de abril do ano seguinte ao de referência, condicionada sua expedição à atualização cadastral, 
pelo (a) profissional, direta e gratuitamente na página WEB do Regional correspondente, e ao 
pagamento dos valores devidos a título de anuidade. 

Parágrafo único. A emissão anual do CARP não elide a emissão da Cédula de 
Identidade profissional com validade indeterminada, a ser expedida quando da inscrição do 
Corretor de Imóveis, ou expedição de via adicional quando requerida. 

Art. 3º O CARP com efeito de Cédula de Identidade Profissional será expedido sob a 
forma de Cartão rígido de PVC e substituirá o Cartão Anual de Regularidade Profissio
(CARP), criado por meio da Resolução-COFECI nº 838/2003 . 

Art. 4º O anverso do Cartão (face frontal), que será protegido com selo holográfico, 
terá, como imagem de fundo, a figura estilizada do pássaro símbolo da profissão de Corretor 

libri Glausis hirsuta, e conterá os seguintes dizeres e marcas: 

1. O Brasão da República; 
2. As frases: "SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL", "SISTEMA COFECI-CRECI', "Conselho 

Federal de Corretores de Imóveis-COFECI" e "Conselho Regional de Corretores de Imóveis" A 

 

 

Cartão Anual de Regularidade Profissional com efeito de Cédula de 

COFECI, no uso de suas atribuições 
a pelo Art. 4º, inciso XIII, do Regimento Interno 

Considerando que as modificações ao processo de identificação profissional dos 
Cofeci nº 1382/2016 vem sendo 

Considerando que o MPF/CE editou a RECOMENDAÇÃO Nº 11/2017/12ºNTC/PRCE, 
no sentido de que o COFECI se abstenha de condicionar a expedição da Cédula de Identidade 

inte, mesmo tendo sido informado 
de que a Cédula de identidade expedida quando da inscrição do Corretor de Imóveis tem 

Cartão de Anual de Regularidade Profissional 
Cédula de Identidade Profissional a ser expedido pelos Conselhos Regionais de 

Corretores de Imóveis, em modelo único para todos os profissionais inscritos no Sistema 

fissional com efeito Cédula de 
Identidade Profissional, ora instituído, será expedido anualmente e terá validade até o dia 15 
de abril do ano seguinte ao de referência, condicionada sua expedição à atualização cadastral, 

tuitamente na página WEB do Regional correspondente, e ao 

Parágrafo único. A emissão anual do CARP não elide a emissão da Cédula de 
do da inscrição do 

Art. 3º O CARP com efeito de Cédula de Identidade Profissional será expedido sob a 
forma de Cartão rígido de PVC e substituirá o Cartão Anual de Regularidade Profissional 

Art. 4º O anverso do Cartão (face frontal), que será protegido com selo holográfico, 
terá, como imagem de fundo, a figura estilizada do pássaro símbolo da profissão de Corretor 

 

CRECI', "Conselho 
COFECI" e "Conselho Regional de Corretores de Imóveis" A 



 

 

 
3. "IDENTIDADE PROFISSIONAL", em realce;
 
4. Nome do (a) profissional, em realce;
 
5. A expressão: "Corretor de Imóveis" ou "Corretora de Imóveis";
 
6. A sigla "CRECI", em destaque, seguida de traço separador, da identificação da 

unidade da Federação, do número de inscrição do(a) profissional no Regional, com capacidade 
para até seis dígitos. Ex.: CRECI

 
7. A informação sobre o número de inscri
 
8. A expressão: "Validade:" e, abaixo desta, a data de validade do Cartão, até 15 de 

abril do ano seguinte ao do ano base de sua validade, ambos em vermelho;
 
9. A assinatura digitalizada do (a) profissional, identificada com a expressão: 

"Assinatura do(a) Portador(a)";
 
10. Foto digitalizada do (a) profissional, no tamanho 2x2 cm;
 
11. O ano-base de validade do Cartão, em destaque, cuja cor de impressão será 

diferente a cada exercício anual;
 
Art. 5º O verso do Cartão terá, como imagem de fundo, o Brasão da República nas 

suas cores originais suavizadas e conterá os seguintes dizeres e marcas:
 
1. A imagem estilizada do pássaro símbolo da profissão de Corretor de

Colibri Glausis hirsuta; 
 
2. As expressões "Conselho Regional de Corretores de Imóveis" e "CRECI * 

Região/**", onde * corresponde ao número representativo da região a que pertence o 
Regional e ** corresponde à sigla indicativa do Estado a que p

 
3. A imagem do selo QR Code;
 
4. A palavra "Filiação: " seguida dos nomes informados dos progenitores do(a) 

profissional; 
 
5. A palavra "Naturalidade: " seguida do nome da cidade de nascimento do(a) 

profissional, seguido do símbolo "/"
 
6. As iniciais "RG" seguidas da identificação do órgão expedidor da Cédula de 

Identidade Civil do(a) profissional, seguidas do número da identidade civil;
7. A expressão "Formação específica:", seguida do títul

diplomou o(a) profissional (Técnico em Transações Imobiliárias ou Gestor Imobiliário) ou da 
norma que o(a) habilitou ao exercício profissional ( Lei nº 4.116/1962 , Lei nº 6.530/1978 ou 
justificação judicial), seguida da informação "Av

3. "IDENTIDADE PROFISSIONAL", em realce; 

4. Nome do (a) profissional, em realce; 

5. A expressão: "Corretor de Imóveis" ou "Corretora de Imóveis"; 

6. A sigla "CRECI", em destaque, seguida de traço separador, da identificação da 
unidade da Federação, do número de inscrição do(a) profissional no Regional, com capacidade 
para até seis dígitos. Ex.: CRECI-SE 435; 

7. A informação sobre o número de inscrição no CNAI, se for o caso, em vermelho;

8. A expressão: "Validade:" e, abaixo desta, a data de validade do Cartão, até 15 de 
abril do ano seguinte ao do ano base de sua validade, ambos em vermelho; 

9. A assinatura digitalizada do (a) profissional, identificada com a expressão: 
"Assinatura do(a) Portador(a)"; 

10. Foto digitalizada do (a) profissional, no tamanho 2x2 cm; 

base de validade do Cartão, em destaque, cuja cor de impressão será 
ferente a cada exercício anual; 

Art. 5º O verso do Cartão terá, como imagem de fundo, o Brasão da República nas 
suas cores originais suavizadas e conterá os seguintes dizeres e marcas: 

1. A imagem estilizada do pássaro símbolo da profissão de Corretor de

2. As expressões "Conselho Regional de Corretores de Imóveis" e "CRECI * 
Região/**", onde * corresponde ao número representativo da região a que pertence o 
Regional e ** corresponde à sigla indicativa do Estado a que pertence o Regional;

3. A imagem do selo QR Code; 

4. A palavra "Filiação: " seguida dos nomes informados dos progenitores do(a) 

5. A palavra "Naturalidade: " seguida do nome da cidade de nascimento do(a) 
profissional, seguido do símbolo "/", seguido da sigla do Estado correspondente;

6. As iniciais "RG" seguidas da identificação do órgão expedidor da Cédula de 
Identidade Civil do(a) profissional, seguidas do número da identidade civil; 

7. A expressão "Formação específica:", seguida do título do curso em que se 
diplomou o(a) profissional (Técnico em Transações Imobiliárias ou Gestor Imobiliário) ou da 
norma que o(a) habilitou ao exercício profissional ( Lei nº 4.116/1962 , Lei nº 6.530/1978 ou 
justificação judicial), seguida da informação "Avaliador de Imóveis - CNAI ***", onde *** 

 

 

6. A sigla "CRECI", em destaque, seguida de traço separador, da identificação da 
unidade da Federação, do número de inscrição do(a) profissional no Regional, com capacidade 

ção no CNAI, se for o caso, em vermelho; 

8. A expressão: "Validade:" e, abaixo desta, a data de validade do Cartão, até 15 de 

9. A assinatura digitalizada do (a) profissional, identificada com a expressão: 

base de validade do Cartão, em destaque, cuja cor de impressão será 

Art. 5º O verso do Cartão terá, como imagem de fundo, o Brasão da República nas 

1. A imagem estilizada do pássaro símbolo da profissão de Corretor de Imóveis, o 

2. As expressões "Conselho Regional de Corretores de Imóveis" e "CRECI * 
Região/**", onde * corresponde ao número representativo da região a que pertence o 

ertence o Regional; 

4. A palavra "Filiação: " seguida dos nomes informados dos progenitores do(a) 

5. A palavra "Naturalidade: " seguida do nome da cidade de nascimento do(a) 
, seguido da sigla do Estado correspondente; 

6. As iniciais "RG" seguidas da identificação do órgão expedidor da Cédula de 

o do curso em que se 
diplomou o(a) profissional (Técnico em Transações Imobiliárias ou Gestor Imobiliário) ou da 
norma que o(a) habilitou ao exercício profissional ( Lei nº 4.116/1962 , Lei nº 6.530/1978 ou 

CNAI ***", onde *** 



 

 

corresponde ao número de inscrição do(a) profissional no CNAI, se o(a) profissional tiver 
inscrição no CNAI; 

 
8. As expressões informativas: "Data de Nascimento:", "CPF:", "Data de Inscrição no 

CRECI: " e "Data de Expedição" (do Cartão), todas seguidas das informações correspondentes;
 
9. As assinaturas digitalizadas do Presidente e do Diretor Secretário do Regional, 

seguidos da nomenclatura dos respectivos cargos;
 
10. A indicação ordinal da via do Cartão (1ª via, 2ª via, etc.), seguida da expressão: 

"Identidade Civil Válida em todo Território Nacional ( Lei nº 6.206, de 07.05.1975 )".
 
Art. 6º O Cartão será na cor azul, em diversas tonalidades, com as expressões 

impressas em preto 
 
Art. 7º A partir de 1º de janeiro de 2017, a Caderneta Profissional (vermelha) deixará 

de ser expedida, mas as já emitidas poderão permanecer na posse de seus respectivos 
titulares desde que seja carimbada com a expressão: "DOCUMENTO HISTÓ
VALIDADE LEGAL". 

 
Parágrafo único. O Sistema COFECICRECI, por meio de seus Conselhos Regionais, 

disponibilizará PRONTUÁRIO eletrônico contendo os dados cadastrais de cada profissional 
inscrito, no qual poderão ser registradas, a requerimento, inf
legalmente permitida. 

 
Art. 8º O CARP - Cartão Anual de Regularidade Profissional com efeito de Cédula de 

Identidade Profissional, sob a forma de Cartão, ora instituído, será adotado em modelo único 
por todos os Conselhos Regionais integrantes do Sistema COFECICRECI.

 
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário, especialmente as Resoluções
 
 
 

JOÃO TEODORO DA SILVA
             Presidente do Conselho

 

corresponde ao número de inscrição do(a) profissional no CNAI, se o(a) profissional tiver 

8. As expressões informativas: "Data de Nascimento:", "CPF:", "Data de Inscrição no 
xpedição" (do Cartão), todas seguidas das informações correspondentes;

9. As assinaturas digitalizadas do Presidente e do Diretor Secretário do Regional, 
seguidos da nomenclatura dos respectivos cargos; 

10. A indicação ordinal da via do Cartão (1ª via, 2ª via, etc.), seguida da expressão: 
"Identidade Civil Válida em todo Território Nacional ( Lei nº 6.206, de 07.05.1975 )".

Art. 6º O Cartão será na cor azul, em diversas tonalidades, com as expressões 

Art. 7º A partir de 1º de janeiro de 2017, a Caderneta Profissional (vermelha) deixará 
de ser expedida, mas as já emitidas poderão permanecer na posse de seus respectivos 
titulares desde que seja carimbada com a expressão: "DOCUMENTO HISTÓ

Parágrafo único. O Sistema COFECICRECI, por meio de seus Conselhos Regionais, 
disponibilizará PRONTUÁRIO eletrônico contendo os dados cadastrais de cada profissional 
inscrito, no qual poderão ser registradas, a requerimento, informações de natureza particular 

Cartão Anual de Regularidade Profissional com efeito de Cédula de 
Identidade Profissional, sob a forma de Cartão, ora instituído, será adotado em modelo único 

gionais integrantes do Sistema COFECICRECI. 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, especialmente as Resoluções-COFECI nº 017/1978 e 1.382/2016.

JOÃO TEODORO DA SILVA   SÉRGIO WALDEMAR FRE
Presidente do Conselho                          Diretor- Secretário

 

 

corresponde ao número de inscrição do(a) profissional no CNAI, se o(a) profissional tiver 

8. As expressões informativas: "Data de Nascimento:", "CPF:", "Data de Inscrição no 
xpedição" (do Cartão), todas seguidas das informações correspondentes; 

9. As assinaturas digitalizadas do Presidente e do Diretor Secretário do Regional, 

10. A indicação ordinal da via do Cartão (1ª via, 2ª via, etc.), seguida da expressão: 
"Identidade Civil Válida em todo Território Nacional ( Lei nº 6.206, de 07.05.1975 )". 

Art. 6º O Cartão será na cor azul, em diversas tonalidades, com as expressões 

Art. 7º A partir de 1º de janeiro de 2017, a Caderneta Profissional (vermelha) deixará 
de ser expedida, mas as já emitidas poderão permanecer na posse de seus respectivos 
titulares desde que seja carimbada com a expressão: "DOCUMENTO HISTÓRICO, SEM 

Parágrafo único. O Sistema COFECICRECI, por meio de seus Conselhos Regionais, 
disponibilizará PRONTUÁRIO eletrônico contendo os dados cadastrais de cada profissional 

ormações de natureza particular 

Cartão Anual de Regularidade Profissional com efeito de Cédula de 
Identidade Profissional, sob a forma de Cartão, ora instituído, será adotado em modelo único 

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
COFECI nº 017/1978 e 1.382/2016. 

SÉRGIO WALDEMAR FREIRE SOBRAL 
Secretário 


